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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 480, 938, § 1°, § 3°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE 
CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ..
III – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 480, 938, 
§ 1°, § 3°, do Código de Processo Civil.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a existência 
do nexo de causalidade entre a omissão da ora recorrente em manter a via em 
condições adequadas de trafego e o acidente fatal do familiar do ora recorrido, 
além da ausência de comprovação da culpa concorrente, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
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analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 06 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

não conheceu do Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

prequestionamento acerca da realização de nova perícia para esclarecer 

a divergência nos resultados apresentados pelo laudo pretérito, atraindo a 

incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça; ii) 

necessidade de reexame de fatos e provas para alterar o entendimento do 

tribunal de origem quanto a existência do nexo de causalidade entre a 

omissão da ora recorrente em manter a via em condições adequadas de 

trafego e o acidente fatal do familiar do ora recorrido, além da ausência 

de comprovação da culpa concorrente

Sustenta o Agravante, em síntese, que o provimento do 

recurso não dependeria de qualquer documento ou fato e pressupõe as 

premissas estabelecidas no próprio acórdão recorrido, tornando 

desnecessária a análise de fatos e provas. 

Aduz, ainda, que (...) ao analisar a integra dos autos a 

matéria foi levada ao Tribunal a quo, o qual rejeitou os Embargos de 

Declaração sob a genérica fundamentação de ausência de dúvida, 

contradição ou omissão no julgado. Assim, emoldurar o caso em tela em 
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óbice sumular de que o Tribunal não apreciou a matéria é medida 

descabida, pois como já indicado, a todo tempo a Agravante expôs e 

demonstrou violação à lei federal” (fl. 716e).

Aponta ser “(...) evidente que a ora Agravada demonstrou de 

forma clara e precisa a existência de trechos dos acórdãos que 

configurem o dissídio, mencionando as circunstancias dos casos 

confrontados, sendo suficiente para o enquadramento da alínea “c” do 

artigo 105 da Constituição Federal” (fl. 717e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

725/726e). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 480, 938, § 1°, § 3°, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ..
III – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem 
não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 
480, 938, § 1°, § 3°, do Código de Processo Civil.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
existência do nexo de causalidade entre a omissão da ora recorrente em 
manter a via em condições adequadas de trafego e o acidente fatal do 
familiar do ora recorrido, além da ausência de comprovação da culpa 
concorrente, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 
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para tanto, a mera transcrição de ementas.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à questão da necessária realização de 

nova perícia para esclarecer a divergência nos resultados apresentados 

pelo laudo pretérito, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 

prévio debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação 

federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação 

dos suscitados arts. 480, 938, § 1°, § 3°, do Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 
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recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito 
específico previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: 
ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual 
aplica-se, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010 – destaques meus).

Por outro, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a existência do nexo de 

causalidade entre a omissão da ora recorrente em manter a via em 

condições adequadas de trafego e o acidente fatal do familiar do ora 

recorrido, além da ausência de comprovação da culpa concorrente, nos 

seguintes termos (fls. 513/515e):

A sentença, fundamentada e motivada, merece parcial 
reparo apenas no tocante ao valor arbitrado para a 
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indenização.
Os boletins de ocorrência (fls. 31/33 e 35/38), por meio do 
relatório da autoridade policial, dá conta do acidente do 
trânsito que vitimou fatalmente Antônio da Silva Pereira, 
quando este trafegava pelo Rodoanel sentido Santo 
André/Mauá, precipitou na represa Billings há 50 metros de 
altura.
Além disso, o laudo do Instituto de Criminalística de fls. 
41/60, apontou a ausência de defensa metálica ou gradil de 
proteção no local em que precitado o veículo e constatou 
que os sistemas de segurança para o tráfego (freios, direção 
e elétrico) do veículo operavam a contento quando do 
exame, assim como se apresentavam em bom estado os 
pneus.
No mesmo sentido, as conclusões obtidas pelo expert 
nomeado no laudo pericial de fls. 213/232.
Veja-se que o d. Perito, acerca da dinâmica do acidente, 
confirma que inexistem elementos que justifiquem o 
desgoverno do veículo. Afirmou ainda que o trajeto que o 
veículo 4 apresentou ao atravessar a pista, provavelmente 
conduziria a um impacto, com ou sem a presença da 
proteção rígida. Da mesma forma, os sinalizadores sonoros 
poderiam minimizar os efeitos do choque, no caso da 
existência de proteção rígida. E ainda que os efeitos do 
desgoverno do veículo poderiam ser minimizados com a 
presença dos itens de segurança faltantes naquela ocasião 
e instalados posteriormente pela requerida (fls. 219).
Confirmou-se pelo laudo pericial ainda a ausência de 
proteção rígida de concreto armado e sinalizadores sonoros, 
elementos que foram construídos após o acidente em 
questão, salientando, ao final, que resta claro que o local 
deveria possuir a proteção (fls. 220).
Forçoso concluir, portanto, que as irregularidades apontadas 
tanto pela autoridade policial quanto pelo perito nomeado 
foram suficientes para ensejar as consequências fatais do 
acidente narrado na inicial.
Assim, não há falar em culpa da vítima, uma vez que, 
segundo as provas dos autos, o veículo apresentava 
sistemas de segurança em ordem, e nenhum indício de 
prova converge à tese da requerida acerca de ausência de 
irregularidade na pista ou mesmo que esta estivesse 
molhada, tendo em vista que a conclusão pericial é bastante 
clara acerca dos problemas que, posteriormente, foram 
solucionados pela concessionária e que seriam suficientes a 
minimizar os efeitos do desgoverno (fls. 219).
A partir daí, independentemente da responsabilidade 
objetiva, seja a disposta na *Constituição Federal (artigo 37, 
§ 6°) ou no ordenamento civil (artigo 927, parágrafo único), 4 
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no caso, responde a Dersa, pela culpa, diante da omissão 
ou ato com issivo.
Isso porque, comporta à concessionária zelar por conservar 
e operar as vias públicas sob sua responsabilidade, como 
no local em que se deu o acidente.
Uma vez que é responsabilidade da Dersa a manutenção e 
conservação da via em questão, deve empenhar este todos 
os esforços, inclusive preventivamente, para evitar situações 
de igual jaez, em atenção ao -princípio da eficiência - nos 
termos do artigo 37, capuz, da Constituição Federal, de 
modo a atingir os fins colimados.
Fato é que tivesse adotado condutas hábeis o bastante para 
evitar a ocorrência do acidente, este não teria acontecido na 
mesma proporção.
Ademais, não se desvencilhou em trazer prova robusta e 
convincente de que a via e o trecho mencionados 
estivessem em condição absoluta de conservação, 
segurança e sinalização adequada.
Não há, portanto, prova quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos autores, 
nos termos do artigo 373, II, do Código de Processo Civil de 
2015, encontram-se perfeitamente preenchidos os requisitos 
dos artigos 186 e 927, ambos do Código Civil.
À vítima, repita-se, não pode ser imposta a responsabilidade 
(culpa), nem sequer de forma concorrente, pelo evento, eis 
que a existência de irregularidades na pista apresentou-se 
como fator determinante para a ocorrência do acidente, 
razão pela qual deve ser reconhecida a culpa exclusiva da 
ré pelo evento (destaquei).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, o reconhecimento da ausência de culpa da 

administração pública com o consequente afastamento da indenização, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 

Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA. NEXO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

CAUSALIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa aos arts. 165, 458, e 535 do CPC, na 
medida em que a Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia trazida aos autos.
2. O Tribunal a quo, com base no acervo probatório dos 
autos, consignou estarem evidenciados o nexo de 
causalidade entre a conduta da empresa recorrente e o dano 
suportado pelas famílias das vítimas, bem como a prática de 
litigância de ma-fé. No caso, é inviável, no âmbito do recurso 
especial, o reexame da matéria fática constante dos autos, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 8.149/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
06/11/2015).

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE. OBRAS NA RODOVIA. 
AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
QUE ATESTA O NEXO CAUSAL, O DANO E A 
PROPORCIONALIDADE DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ 
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal a 
quo que concedeu indenização por danos morais à recorrida 
em razão de acidente automobilístico sofrido pela sua filha 
na BR 116.
2. O recorrente claramente almeja reexame do acervo 
fático-probatório para que seja reconhecida a ausência de 
comprovação de culpa pela má conservação da via, uma vez 
que "como consta do boletim de acidente de trânsito (fls. 25), 
havia sinalização na pista. A falta de atenção dos motoristas 
à sinalização não pode transferir nenhuma obrigação aos 
cofres do Estado" (fl. 412).
3. Importante destacar o Acórdão quando atesta a existência 
do nexo de causalidade entre a atuação do DNIT e o evento 
danoso, a responsabilidade civil decorrente de conduta 
omissiva verificada: "Somado aos depoimentos, 
depreende-se que o acidente ocorreu porque não houve 
adequada sinalização relacionada à existência de obras no 
trecho. Foi uma conjugação de causas, portanto: uma falha 
individual e uma falha do serviço (fauce du service)".
4. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à 
causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão 
diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto 
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fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra 
óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 5. Precedentes do STJ: 
REsp 1.693.792/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AREsp 
1.303.420/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 29/3/2019; AgInt no AREsp 
906.741/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 30/11/2016.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.782.133/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 
01/07/2019).

Por derradeiro, o Recurso Especial não pode ser conhecido 

com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte 

recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 

os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não 
basta a mera transcrição de ementas, é indispensável o 
cotejo analítico entre os julgados, de modo que ressaia a 
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identidade ou similitude fática entre os acórdãos paradigma 
e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea 
"c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 

dos Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 

Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 

tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 

hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 

fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 

distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

REsp 1851352 Petição : 61688/2020 C5425065152302180:1908@ C58450<065821032542131@
 2019/0160574-6 Documento Página  11 de 15 

Documento eletrônico VDA24869620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 19/03/2020 16:08:22
Código de Controle do Documento: D18CCF24-24AD-482E-9B77-9C0FB23EF07B



Superior Tribunal de Justiça

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 

fixação de honorários recursais em favor do patrono da parte recorrida 

está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou de improvimento do 

recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado 

o entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 

pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 

que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de 

honorários recursais, deverão ser considerados o trabalho desenvolvido 

pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do 

art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a 

apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 

embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a 

majoração dos honorários anteriormente fixados de 15% fl. 404e) para 

16% sobre o valor da condenação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do 

recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016 – destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
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EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

      Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 31/03/2020 a 06/04/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO SA
ADVOGADOS : MARCELO DE OLIVEIRA FAUSTO FIGUEIREDO SANTOS - SP069842

FATIMA LUIZA ALEXANDRE - SP105301
RENATA DE FREITAS BADDINI - SP182601
CARLOS EDUARDO MANENTE - SP243690
KELLY DO NASCIMENTO - SP308474

RECORRIDO : GIDEON DA SILVA PEREIRA
RECORRIDO : CRISTIANE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : ANDREA CRISTINA TEGÃO - SP176603

MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR - SP213448

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO SA
ADVOGADOS : MARCELO DE OLIVEIRA FAUSTO FIGUEIREDO SANTOS - SP069842

FATIMA LUIZA ALEXANDRE - SP105301
RENATA DE FREITAS BADDINI - SP182601
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CARLOS EDUARDO MANENTE - SP243690
KELLY DO NASCIMENTO - SP308474

AGRAVADO : GIDEON DA SILVA PEREIRA
AGRAVADO : CRISTIANE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : ANDREA CRISTINA TEGÃO - SP176603

MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR - SP213448

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 06 de abril de 2020
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